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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10166.016818/2001­02 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.369  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  5 de junho de 2019 

Matéria  IRPF 

Recorrente  HÉLIO FRACISCO MARQUES JÚNIOR 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

Ano­calendário: 1996 

PRELIMINARES. NULIDADE DO LANÇAMENTO. IMPROCEDÊNCIA. 
INADMISSIBILIDADE DE DEPÓSITO RECURSAL POR AUSÊNCIA DE 
GARANTIA.  INAPLICABILIDADE  AO  CASO  CONCRETO.  NÃO 
CONHECIMENTO. 

Não há que se falar de nulidade do lançamento quando observadas condições 
e os requisitos do art. 59 do Decreto n. 70.235/1972 e do art. 142 do CTN. 

É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro 
ou  bens  para  admissibilidade  de  recurso  administrativo.  No  caso  concreto, 
não há de se conhecer da preliminar por tratar­se de matéria já sumulada pelo 
STF, nos termos do Enunciado n. 21 de Súmula STF. 

AUTO  DE  INFRAÇÃO.  IMPOSTO  DE  RENDA  PESSOA  FÍSICA. 
DEDUÇÕES  DA  BASE  DE  CÁLCULO  INDEVIDAMENTE 
PLEITEADAS.  DESPESAS  MÉDICAS  E  DE  LIVRO­CAIXA. 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS. 
CARACTERIZAÇÃO PARCIAL. 

Comprovadas parcialmente deduções da base de cálculo de despesas médicas 
e  de  livro­caixa,  bem  assim  caracterizada  parcialmente  omissão  de 
rendimentos,  resta  procedente  em  parte  o  auto  de  infração  de  imposto  de 
renda pessoa física. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário.  
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  10166.016818/2001-02  2402-007.369 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 05/06/2019 IRPF HÉLIO FRACISCO MARQUES JÚNIOR FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Ronnie Soares Anderson  2.0.4 24020073692019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 1996
 PRELIMINARES. NULIDADE DO LANÇAMENTO. IMPROCEDÊNCIA. INADMISSIBILIDADE DE DEPÓSITO RECURSAL POR AUSÊNCIA DE GARANTIA. INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. NÃO CONHECIMENTO.
 Não há que se falar de nulidade do lançamento quando observadas condições e os requisitos do art. 59 do Decreto n. 70.235/1972 e do art. 142 do CTN.
 É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo. No caso concreto, não há de se conhecer da preliminar por tratar-se de matéria já sumulada pelo STF, nos termos do Enunciado n. 21 de Súmula STF.
 AUTO DE INFRAÇÃO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO INDEVIDAMENTE PLEITEADAS. DESPESAS MÉDICAS E DE LIVRO-CAIXA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. CARACTERIZAÇÃO PARCIAL.
 Comprovadas parcialmente deduções da base de cálculo de despesas médicas e de livro-caixa, bem assim caracterizada parcialmente omissão de rendimentos, resta procedente em parte o auto de infração de imposto de renda pessoa física.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Paulo Sérgio da Silva, João Victor Ribeiro Aldinucci, Maurício Nogueira Righetti, Gabriel Tinoco Palatnic (suplente convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior e Denny Medeiros da Silveira.
  Cuida-se de recurso voluntário (e-fls. 376/399) em face do Acórdão n. 14.615 - 3ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília (DF) - DRJ/BSA (e-fls. 361/372), que julgou parcialmente procedente a impugnação (e-fls. 244/252), apresentada em 17/01/2002, mantendo o parcialmente o crédito tributário consignado no lançamento constituído mediante o Auto de Infração - Imposto de Renda Pessoa Física - Ano-Calendário 1996 - no montante de R$ 42.939,51 (e-fls. 21/31) - constituído em 18/12/2001 - com fulcro em omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoa jurídica; dedução indevida de dependente; despesas médicas deduzidas indevidamente; pensão judicial deduzida indevidamente; despesas de livro-caixa deduzidas indevidamente; e despesa com instrução deduzida indevidamente.
Cientificado da decisão de piso em 02/09/2005 (e-fl. 375), o impugnante, agora Recorrente, interpôs recurso voluntário em 03/10/2005, alegando, em sede preliminar: i) nulidade com fundamento no art. 5°., II, da CF/88; ii) impossibilidade de inadmissbilidade de recurso por ausência de garantia; e, no mérito, ausência de ocorrência dos fatos geradores nos quais se baseia o lançamento ora combatido.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator
O recurso voluntário é tempestivo e apesar de atender aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alterações posteriores, portanto dele conheço.
Passo à análise.
Em apertada síntese, o cerne da presente lide concentra-se em omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoa jurídica e glosa de deduções indevidas da base de cálculo do IRPF.
É oportuno ressaltar que o Recorrente não aduz novas razões de defesa além daquelas já consignadas na impugnação.
Muito bem.
Preliminares
O Recorrente busca amparo no art. 5°., II, da CF/88 (ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei), para impingir nulidade ao lançamento, sem todavia acostar aos autos qualquer elemento de prova que dê suporte às suas alegações.
Compulsando, os autos, verifica-se que o lançamento ora combatido obedece as condições e requisitos previstos no art. 59 do Decreto n. 70.235/1972 e no art. 142 do CTN, restando assim prejudicada qualquer ilação de nulidade.
Rejeito a preliminar.
Com relação à alegação de impossibilidade de não conhecimento de recurso por ausência de garantia, é de se destacar que trata-se de matéria já sumulada pelo STF, nos termos do Enunciado n. 21 de Súmula, inexistindo assim qualquer óbice ao conhecimento do Recurso Voluntário em apreço. 
Assim, não há que se conhecer dessa preliminar.
Mérito
No mérito, o Recorrente restringe-se a afirmar que não ficou provada a ocorrência do fato gerador, sem amparo em qualquer elemento de prova.
De se observar que o Recorrente reporta-se à infração não consignada no lançamento em litígio, vez que neste não consta a infração tipificada por omissão de renda caracterizada por depósitos bancários não comprovados e/ ou omissão de renda provenientes de depósitos bancários), deduzindo-se que o Recorrente defende-se de dois lançamentos ao mesmo tempo, relacionados aos AC 1996 e 1997, o que prejudica sobremaneira a apreciação do Recurso Voluntário.
Nessa perspectiva, considerando-se que o Recorrente não aduz novas razões de defesa perante a segunda instância, bem assim a análise exaustiva de cada infração efetuada pela instância de piso, confirmo e adoto a decisão recorrida, nas suas razões de decidir, a seguir transcrita, forte no art.57, § 3°., do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 343, de 9 de junho de 2015:












[...]








[...]



[...]













[...]











Ante o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, rejeitar a preliminar de nulidade, não conhecer da preliminar de depósito recursal, e, no mérito, negar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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(assinado digitalmente) 
Denny Medeiros da Silveira ­ Presidente  

(assinado digitalmente) 
Luís Henrique Dias Lima ­ Relator 

Participaram do presente  julgamento os conselheiros Paulo Sérgio da Silva, 
João Victor Ribeiro Aldinucci, Maurício Nogueira Righetti, Gabriel Tinoco Palatnic (suplente 
convocado),  Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann  Júnior  e 
Denny Medeiros da Silveira. 

Relatório 

Cuida­se de recurso voluntário (e­fls. 376/399) em face do Acórdão n. 14.615 ­ 
3ª.  Turma  da  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  em  Brasília  (DF)  ­ 
DRJ/BSA (e­fls. 361/372), que julgou parcialmente procedente a impugnação (e­fls. 244/252), 
apresentada  em  17/01/2002,  mantendo  o  parcialmente  o  crédito  tributário  consignado  no 
lançamento constituído mediante o Auto de Infração ­ Imposto de Renda Pessoa Física ­ Ano­
Calendário  1996  ­  no montante  de R$  42.939,51  (e­fls.  21/31)  ­  constituído  em  18/12/2001  ­ 
com  fulcro  em  omissão  de  rendimentos  do  trabalho  sem  vínculo  empregatício  recebidos  de 
pessoa jurídica; dedução indevida de dependente; despesas médicas deduzidas indevidamente; 
pensão  judicial  deduzida  indevidamente;  despesas  de  livro­caixa  deduzidas  indevidamente;  e 
despesa com instrução deduzida indevidamente. 

Cientificado  da  decisão  de  piso  em  02/09/2005  (e­fl.  375),  o  impugnante, 
agora Recorrente, interpôs recurso voluntário em 03/10/2005, alegando, em sede preliminar: i) 
nulidade com fundamento no art. 5°., II, da CF/88; ii) impossibilidade de inadmissbilidade de 
recurso por ausência de garantia; e, no mérito, ausência de ocorrência dos fatos geradores nos 
quais se baseia o lançamento ora combatido. 

Sem contrarrazões. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Luís Henrique Dias Lima ­ Relator 

O recurso voluntário é tempestivo e apesar de atender aos demais requisitos 
de  admissibilidade  previstos  no Decreto  n.  70.235/72  e  alterações  posteriores,  portanto  dele 
conheço. 

Passo à análise. 

Em  apertada  síntese,  o  cerne  da  presente  lide  concentra­se  em  omissão  de 
rendimentos  do  trabalho  sem  vínculo  empregatício  recebidos  de  pessoa  jurídica  e  glosa  de 
deduções indevidas da base de cálculo do IRPF. 

É oportuno ressaltar que o Recorrente não aduz novas razões de defesa além 
daquelas já consignadas na impugnação. 
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Muito bem. 

Preliminares 

O Recorrente busca amparo no art. 5°.,  II, da CF/88 (ninguém é obrigado a 
fazer  ou  deixar  de  fazer  alguma  coisa,  senão  em  virtude  de  lei),  para  impingir  nulidade  ao 
lançamento, sem todavia acostar aos autos qualquer elemento de prova que dê suporte às suas 
alegações. 

Compulsando, os autos, verifica­se que o lançamento ora combatido obedece 
as condições e requisitos previstos no art. 59 do Decreto n. 70.235/1972 e no art. 142 do CTN, 
restando assim prejudicada qualquer ilação de nulidade. 

Rejeito a preliminar. 

Com relação à alegação de impossibilidade de não conhecimento de recurso 
por ausência de garantia, é de se destacar que  trata­se de matéria  já sumulada pelo STF, nos 
termos do Enunciado n. 21 de Súmula, inexistindo assim qualquer óbice ao conhecimento do 
Recurso Voluntário em apreço.  

Assim, não há que se conhecer dessa preliminar. 

Mérito 

No  mérito,  o  Recorrente  restringe­se  a  afirmar  que  não  ficou  provada  a 
ocorrência do fato gerador, sem amparo em qualquer elemento de prova. 

De  se  observar  que  o  Recorrente  reporta­se  à  infração  não  consignada  no 
lançamento  em  litígio,  vez  que  neste  não  consta  a  infração  tipificada  por  omissão  de  renda 
caracterizada por depósitos bancários não comprovados e/ ou omissão de renda provenientes de 
depósitos  bancários),  deduzindo­se  que  o  Recorrente  defende­se  de  dois  lançamentos  ao 
mesmo tempo, relacionados aos AC 1996 e 1997, o que prejudica sobremaneira a apreciação 
do Recurso Voluntário. 

Nessa perspectiva, considerando­se que o Recorrente não aduz novas razões 
de defesa perante a segunda instância, bem assim a análise exaustiva de cada infração efetuada 
pela instância de piso, confirmo e adoto a decisão recorrida, nas suas razões de decidir, a seguir 
transcrita, forte no art.57, § 3°., do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 343, de 9 de junho de 2015: 
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Ante o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, rejeitar a preliminar 
de  nulidade,  não  conhecer  da  preliminar  de  depósito  recursal,  e,  no  mérito,  negar­lhe 
provimento. 

(assinado digitalmente) 
Luís Henrique Dias Lima 
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